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Presidéncia da Republica

Secretaria-Geral
Subchefia para Assuntos Juridicos

DECRETO N° 10.425, DE 16 DE JULHO DE 2020

Dispée sobre o Conselho de Participacdo em Fundos
Garantidores de Risco de Crédito para Micro, Pequenas e
Médias Empresas e sobre o Conselho de Participagao em
Operagdes de Crédito Educativo.

O PRESIDENTE DA REPUBLICA, no uso da atribuicdo que lhe confere o art. 84, caput, inciso VI, alinea “a”,
da Constituigao,

DECRETA:
Objeto

Art. 1° Este Decreto dispde sobre o Conselho de Participagdo em Fundos Garantidores de Risco de Crédito
para Micro, Pequenas e Médias Empresas e sobre o Conselho de Participagdo em Operacgdes de Crédito Educativo.

Conselho de Participagcao em Fundos Garantidores de Risco de Crédito para Micro, Pequenas e Médias
Empresas

Art. 2° O Conselho de Participagdo em Fundos Garantidores de Risco de Crédito para Micro, Pequenas e
Médias Empresas tem a finalidade de orientar a atuagdo da Unido nas assembleias de cotistas dos Fundos
Garantidores de Risco de Crédito para Micro, Pequenas e Médias Empresas.

Art. 3° Compete ao Conselho de Participacdo em Fundos Garantidores de Risco de Crédito para Micro,
Pequenas e Médias Empresas:

| - orientar quanto a integralizagao ou n&o de cotas pela Uniao;

Il - examinar propostas de alteracdo no estatuto dos Fundos Garantidores de Risco de Crédito para Micro,
Pequenas e Médias Empresas, previamente a sua aprovagao pela assembleia de cotistas, e orientar quanto ao aceite
ou nao da alteracgéo;

[ll - avaliar as diretrizes e as condigdes gerais de operagao dos Fundos Garantidores de Risco de Crédito para
Micro, Pequenas e Médias Empresas;

IV - acompanhar o equilibrio econémico-financeiro dos Fundos Garantidores de Risco de Crédito para Micro,
Pequenas e Médias Empresas e a sua situagao atuarial;

V - acompanhar o desempenho dos Fundos Garantidores de Risco de Crédito para Micro, Pequenas e Médias
Empresas, a partir dos relatérios elaborados pelos administradores;

VI - examinar os relatérios de auditorias interna e externa dos Fundos Garantidores de Risco de Crédito para
Micro, Pequenas e Médias Empresas;

VIl - examinar a prestacao de contas, os balangos anuais e as demonstragdes financeiras, a partir dos relatérios
elaborados pelos administradores; e

VIl - propor medidas que visem a boa condugdo das operagdes executadas pelos Fundos Garantidores de
Risco de Crédito para Micro, Pequenas e Médias Empresas.

Art. 4° O Conselho de Participagao em Fundos Garantidores de Risco de Crédito para Micro, Pequenas e
Médias Empresas é composto por representantes dos seguintes 6rgaos:
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| - um do Ministério do Desenvolvimento, Industria, Comércio e Servigcos, que o presidira; (Redacao dada
pelo Decreto 11.564, de 2023)

Il - um do Ministério da Fazenda; (Redacé&o dada pelo Decreto n® 11.827, de 2023)

lIl - um da Casa Civil da Presidéncia da Republica; e (Redagéo dada pelo Decreto n°® 11.827, de 2023)

IV - um do Ministério do Empreendedorismo, da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte. (Incluido
pelo Decreto n°® 11.827, de 2023)

§ 1° Cada membro do Conselho de Participagdo em Fundos Garantidores de Risco de Crédito para Micro,
Pequenas e Médias Empresas tera um suplente, que o substituird em suas auséncias e impedimentos.

eaptt: (Revogado pelo Decreto 11.564, de 2023)

§ 2° Os membros do Conselho de Participagdo em Fundos Garantidores de Risco de Crédito para Micro,
Pequenas e Médias Empresas e os respectivos suplentes serdo indicados pelos titulares dos 6rgdos que representam
e designados em ato do Ministro de Estado do Desenvolvimento, Industria, Comércio e Servigos. (Redacao dada
pelo Decreto 11.564, de 2023)

§ 4° O Presidente do Conselho de Participacdo em Fundos Garantidores de Risco de Crédito para Micro,
Pequenas e Médias Empresas podera convidar representantes de o6rgdos e entidades publicas e privadas para
participar de suas reunides, sem direito a voto.

Art. 5° O Conselho de Participagdao em Fundos Garantidores de Risco de Crédito para Micro, Pequenas e
Médias Empresas se reunira em carater ordinario anualmente e em carater extraordinario sempre que convocado por
seu Presidente ou por requerimento de um de seus membros.

§ 1° A convocacgao para as reunides ordinarias sera realizada com antecedéncia de, no minimo, sete dias, com
data, horario e local designados.

§ 2° O quoérum de reunido e de aprovacgao do Conselho de Participagao em Fundos Garantidores de Risco de
Crédito para Micro, Pequenas e Médias Empresas é de maioria absoluta.

Art. 6° A Secretaria-Executiva do Conselho de Participagao em Fundos Garantidores de Risco de Crédito para
Micro, Pequenas e Médias Empresas sera exercida pelo Ministério do Desenvolvimento, Industria, Comércio e
Servicos. (Redacao dada pelo Decreto n® 11.827, de 2023)

Conselho de Participagdao em Operagoes de Crédito Educativo

Art. 7° O Conselho de Participacdo em Operagdes de Crédito Educativo tem a finalidade de orientar a atuagao
da Unido nas assembleias de cotistas do Fundo de Garantia de Operagdes de Crédito Educativo.
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Art. 8° Compete ao Conselho de Participacdo em Operacdes de Crédito Educativo:

| - orientar quanto a integralizagcao ou nio de cotas pela Uniao;

Il - examinar propostas de alteragdo no estatuto do Fundo de Garantia de Operagdes de Crédito Educativo,
previamente a sua aprovagao pela assembleia de cotistas, e orientar quanto ao aceite ou n&o da alteragao;

[Il - avaliar as diretrizes e as condi¢des gerais de operagdo do Fundo de Garantia de Operagbes de Crédito
Educativo;

IV - acompanhar o equilibrio econdmico-financeiro do Fundo de Garantia de Operagbes de Crédito Educativo e
a sua situacao atuarial,

V - acompanhar o desempenho do Fundo de Garantia de Operagbes de Crédito Educativo, a partir dos
relatérios elaborados pelo administrador;

VI - examinar os relatérios de auditorias interna e externa do Fundo de Garantia de Operagbes de Crédito
Educativo;

VIl - examinar a prestacao de contas, os balancos anuais e as demonstracdes financeiras, a partir dos relatérios
elaborados pelo administrador; e

VIII - propor medidas que visem a boa condugao das operagbes executadas pelo Fundo de Garantia de
Operacgdes de Crédito Educativo.

Art. 9° O Conselho de Participacdo em Operagdes de Crédito Educativo € composto por representantes dos
seguintes 6rgaos:

| - dois do Ministério da Fazenda, um dos quais o presidira; e (Redagéo dada pelo Decreto n° 11.565, de 2023)

Il - um da Casa Civil da Presidéncia da Republica.

§ 1° Cada membro do Conselho de Participacdo em Operagdes de Crédito Educativo tera um suplente, que o
substituira em suas auséncias e impedimentos.

§ 2° Os membros do Conselho de Participagcdo em Operagdes de Crédito Educativo e seus respectivos
suplentes serdo indicados pelos titulares dos 6rgdos que representam e designados pelo Ministro de Estado da
Fazenda. (Redacdo dada pelo Decreto n® 11.565, de 2023)

§ 3° O Presidente do Conselho de Participagdo em Operagdes de Crédito Educativo podera convidar
representantes de 6rgaos e entidades publicas e privadas para participar de suas reunides, sem direito a voto.

Art. 10. O Conselho de Participagdo em Operagcbes de Crédito Educativo se reunira em carater ordinario
anualmente e em carater extraordinario sempre que convocado por seu Presidente ou por requerimento de um de
seus membros.

§ 1° A convocacgao para as reunides ordinarias sera realizada com antecedéncia de, no minimo, sete dias, com
data, horario e local designados.

§ 2° O quérum de reunido e de aprovacao do Conselho de Participagdo em Operagdes de Crédito Educativo é
de maioria absoluta.
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Art. 11. A Secretaria-Executiva do Conselho de Participacdo em Operagdes de Crédito Educativo sera exercida
pela Secretaria do Tesouro Nacional do Ministério da Fazenda. (Redagéo dada pelo Decreto n® 11.565, de 2023)

Disposigoes finais

Art. 12. O Conselho de Participacdo em Fundos Garantidores de Risco de Crédito para Micro, Pequenas e
Médias Empresas e o Conselho de Participacdo em Operacdes de Crédito Educativo elaborardo e aprovarao seus
respectivos regimentos internos.

Art. 13. Os membros do Conselho de Participagdo em Fundos Garantidores de Risco de Crédito para Micro,
Pequenas e Médias Empresas e do Conselho de Participagcdo em Operacées de Crédito Educativo que se
encontrarem no Distrito Federal se reunirdo presencialmente ou por meio de videoconferéncia, nos termos do disposto
no Decreto n® 10.416,_de 7 de julho de 2020, e os membros que se encontrarem em outros entes federativos
participardo da reunido por meio de videoconferéncia.

Art. 14. A participagdo no Conselho de Participagdo em Fundos Garantidores de Risco de Crédito para Micro,
Pequenas e Médias Empresas e no Conselho de Participagdo em Operagdes de Crédito Educativo sera considerada
prestacdo de servigo publico relevante, ndo remunerada.

Revogacgao
Art. 15. Ficam revogados:

| - o Decreto n° 9.976, de 19 de agosto de 2019; e

Il - o Decreto n® 10.280, de 18 de marco de 2020.

Vigéncia
Art. 16. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicacéo.
Brasilia, 16 de julho de 2020; 199° da Independéncia e 132° da Repubilica.

JAIR MESSIAS BOLSONARO
Paulo Guedes

Este texto ndo substitui o publicado no DOU de 17.7.2020.
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